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RESUMO
O presente artigo objetivou relacionar a implantação de helipontos ou heliportos com a emissão 
de ruídos e seus impactos na vida da sociedade no entorno, assim como revisar a legislação 
sobre helipontos e as métricas utilizadas na literatura internacional sobre ruídos associados ao 
nível de incômodo gerado em comunidades. No Brasil, a poluição sonora carece de métodos e 
critérios específicos e por isso vem se apropriando de legislações e experiências internacionais, 
ressaltando países como os Estados Unidos, Japão e países da Europa.  Os níveis excessivos de 
ruídos se enquadram em poluição sonora, quadro este que está cada vez mais preocupante 
principalmente nos grande centros urbanos. O impacto ambiental gerado por ruídos enfrenta 
grande dificuldade de ser controlado, mas se não monitorado pode acarretar em problemas 
de saúde, sono e até mesmo privação do desfrute de atividades recreativas dos indivíduos. Por 
isso, a importância cada vez maior da comparação dos parâmetros na literatura a fim de mitigar 
a poluição sonora e adequar helipontos trazendo os menores impactos possíveis à população.
Palavras-chave: Licenciamento ambiental. Helipontos. Ruído aeronáutico.
ENVIRONMENTAL LICENSING OF HELIPORTS IN RIO DE JANEIRO, 
A BIBLIOGRAPHIC REVIEW 
ABSTRACT
The present article aimed to relate the implementation of helipads or heliports with the 
emission of noise and its impacts on the life of the surrounding society, as well as to review the 
legislation on helipads and the metrics used in the international literature on noise associated 
with the level of discomfort caused in communities. In Brazil, sound pollution lacks specific 
methods and criteria, which has led to the appropriation of international laws and experiences, 
highlighting countries such as the United States, Japan and European countries. The excessive 
levels of noise are related to noise pollution, which is increasingly worrying mainly in large urban 
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centers. The environmental impact generated by noise faces great difficulty to be controlled, 
but if not monitored can lead to problems of health, sleep and even deprivation of enjoyment 
of recreational activities of individuals. Therefore, the increasing importance of comparing 
parameters in the literature in order to mitigate noise pollution and to adapt helipads bringing 
the lowest possible impacts to the population.
Keywords:  Environmental Licensing. Helipads. Aircraft noise. 
1 INTRODUÇÃO
A partir dos anos 1980, a preocupação com questão ambiental passou a ser constante 
e, a Constituição Federal – CF, em seu artigo 23 afirma que é competência dos Municípios, 
dos Estados, do Distrito Federal e da união o combate à poluição, em qualquer uma de suas 
formas.  Segundo a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 01 de 8 
de março de 1990, os níveis excessivos de ruído estão incluídos entre os sujeitos ao Controle 
da Poluição de Meio Ambiente. Essa resolução ainda considera que esse tipo de poluição está 
sendo continuamente agravada nos grandes centros urbanos. 
A atividade foco deste trabalho é a implantação de helipontos ou heliportos. Segundo 
o Decreto Estadual nº 44.820 de 2 de junho de 2014, as instalações aeroviárias, incluindo 
aeroportos, aeródromos e aeroclubes são sujeitas ao licenciamento ambiental. Sattler & 
Nunes (2008) acreditam que o ruído é o fator determinante entre os impactos relacionados à 
implantação de aeródromos, alterando a vida da população ao redor.  Ashford & Wright (1992) 
afirmam que o impacto ambiental causado pelo ruído aeroportuário é provavelmente o fator 
mais problemático de controlar. Sigua (2007) cita que o ruído pode interromper o sono, interferir 
na conversa e privar as pessoas do pleno gozo de atividades recreativas. Este autor afirma 
ainda que especialistas reconhecem o ruído como uma ameaça à saúde pública. Pessoas com 
exposição prolongada a altos ruído podem apresentar irritabilidade aumentada, hipertensão, 
perda da capacidade de atenção e prejuízo da capacidade de realizar tarefas simples.
As medições de ruído devem ser efetuadas de acordo com a Norma Brasileira – NBR 
10.151 de 1987, com última edição de 2003. Ela é referenciada pela Resoluções CONAMA 01 e 
02, pela legislação municipal, na forma da Resolução da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
– SMAC nº 128 de 2002, e na forma da Lei nº 3268 de 29 de agosto de 2001. Com função 
complementar, o Decreto Municipal nº 29.881 de 8 de setembro de 2008, consolida as posturas 
na cidade do Rio de Janeiro, sendo publicado no regulamento nº 2 do livro II posturas referentes 
a proteção contra ruídos. A legislação estadual que versa sobre este assunto é anterior a referida 
NBR, porém considera como referência os padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT. Outras legislações versam sobre a poluição sonora porém em veículos automotores e 
eletrodomésticos, não pertencendo ao escopo deste trabalho. 
Os parâmetros matemáticos e as simulações computacionais vêm elucidar o ruído e 
seu grau de incômodo nas comunidades. É crescente o uso e comparação dos parâmetros na 
literatura para a adequação da ocupação de helipontos.
O objetivo deste trabalho é revisar a legislação sobre helipontos e apresentar as métricas 
utilizadas na literatura internacional sobre ruído, e utilizá-las em conjunto com os padrões da 
NBR 10.151/2003 a fim de relacionar com o nível de incômodo em comunidades.  
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2.1 Revisão da legislação
A definição de aeródromo, segundo o Código Brasileiro de Aeronáutica – CBA, é toda 
área destinada ao pouso, decolagem e movimentação de aeronaves. São classificados em civil e 
militar. Os aeródromos civis são classificados em públicos e privados. O heliponto é considerado 
o aeródromo destinado exclusivamente a helicópteros. Heliportos são helipontos públicos 
dotados de instalações e facilidades para apoio de operações de aeronaves e de embarque e 
desembarque de pessoas e cargas (BRASIL, 1986). 
Entre os anos de 1941 e 2001, o provimento da segurança da navegação aérea era atribuição 
do Ministério da Aeronáutica. Esse Ministério foi substituído pelo Comando da Aeronáutica 
(COMAER) que é subordinado ao Ministério da Defesa.  Através da publicação de portarias, o 
COMAER controla o espaço aéreo nacional. Portaria nº 1.141/GM5 versa sobre o Plano Básico de 
Zoneamento de Ruído, o Plano Básico de Zona de Proteção de Helipontos, e a Portaria nº18/GM5 
aprova Instruções para Operação de Helicópteros e para construção e utilização de Helipontos 
ou Heliportos. Essas portarias têm data de 1987 e 1974 respectivamente, tendo sido elaboradas 
pelo então Ministério da Aeronáutica. 
Em um último nível, tem-se o Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA 
responsável pelo planejamento, pela regulamentação, pelo cumprimento de acordos, normas e 
regras internacionais relativas à atividade de controle do espaço aéreo, bem como a operação, 
atualização, revitalização e manutenção de toda a infraestrutura de meios necessários à 
comunicação e navegação (Confederação Nacional do Transporte, 2015).
Em paralelo às forças armadas, subordinados ao Governo Federal, destacam-se o 
Conselho Nacional de Aviação Civil – CONAC, e a Secretaria de Aviação Civil – SAC. O CONAC 
tem a função de assessoramento da Presidência da República para a formulação de políticas 
para a aviação civil. Em 27 de setembro de 2005 (Lei Federal 11.182/2005) foi criada a 
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC. Esta agência é responsável pela normatização e 
fiscalização das atividades de aviação civil e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária. 
São suas competências: outorgar e regular as concessões; aprovar os planos diretores dos 
aeroportos; compor a arbitragem administrativa; estabelecer o regime tarifário da exploração 
da infraestrutura; e regular as atividades de administração e exploração de aeródromos 
(Confederação Nacional do Transporte, 2015).
Em 13 de maio de 2011, o Comando da Aeronáutica criou a Portaria nº 256/GC que 
revogou as portarias do antigo Ministério da Aeronáutica (nº 1.141/GM5 e nº18/GM5). A 
Procuradoria Federal junto à ANAC, na leitura do art. 1º da Portaria nº 256/GC5, entendeu que o 
escopo da mesma é dispor sobre as restrições estabelecidas pelos Planos de Zonas de Proteção 
de Helipontos, entre outros, com fundamento no art. 44 do Código Brasileiro de Aeronáutica. 
Constata-se também que não se encontra no escopo dessa Portaria regular os requisitos 
técnicos a serem considerados na fiscalização da construção e operação de helipontos pela 
ANAC, conforme competências previstas na Lei nº 11.182/2005. Assim, a ANAC orienta a serem 
seguidos os requisitos contidos na Portaria nº 18/GM5, até a publicação de norma específica que 
a substitua.  
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A Figura 1 mostra o organograma da estrutura regulatória da aviação civil no Brasil.
Figura 1 – Organograma da estrutura regulatória da aviação civil, Brasil – 2015
Fonte: Confederação Nacional do Transporte, 2015
A ANAC também publica suas diretrizes através de portarias e resoluções, como por 
exemplo a Resolução ANAC nº 158 (13/07/2010) e a Portaria ANAC nº 1227 (30/07/2010). 
Esses dois documentos estão relacionados, a resolução dispõe sobre a autorização prévia para a 
construção de aeródromos e seu cadastramento junto a ANAC e a portaria aprova a relação de 
documentos para análise de processos autuados conforme a resolução nº 158. 
Do ponto de vista do licenciamento ambiental, o Instituto Estadual do Ambiente - INEA 
inclui a atividade de implantação de heliponto e de heliporto no grupo de Obras e Construções. 
O critério para determinação de porte inclui a área total e a categoria de aeroportos conforme 
a Portaria 1.141/GM5, já citada. O critério para determinação do Potencial Poluidor/Impacto 
leva em consideração o tipo de coleta e tratamento de esgoto e a fonte de abastecimento de 
água. A Resolução SMAC 588 de 4 de maio de 2015 estabelece critérios para o Licenciamento 
Ambiental Municipal de Helipontos no município do Rio de Janeiro. Neste documento, são 
apresentados os documentos técnicos específicos que devem ser apresentados para a autuação 
do processo de licenciamento. Dentre eles está o Estudo de Viabilidade Local  EVAL, no qual 
deverá conter minimamente:
•	A avaliação do impacto da atividade, com relação ao uso e ocupação do solo, no raio de 
500m, medidos a partir da área de pouso e decolagem.
•	A avaliação do nível potencial de pressão sonora resultante da operação do heliponto, 
de acordo com as disposições legais referentes à atividade, notadamente com relação 
ao ruído de fundo do local.
•	A apresentação das medidas mitigadoras aos potenciais impactos negativos.
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE HELIPONTOS NO RIO DE JANEIRO, UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA













Ruído aeronáutico é o ruído oriundo das operações de circulação, aproximação, pouso, 
decolagem, subida, rolamento e teste de motores de aeronaves, não considerando o ruído 
produzido por equipamentos utilizados nas operações de serviços auxiliares ao transporte aéreo, 
para fins do Plano de Zoneamento de Ruído. (RBAC, 2011).
Segundo a NBR 10.151/2003, o método de avaliação do ruído baseia-se em uma comparação 
entre o nível de pressão sonora corrigido e o nível de critério de avaliação -  NCA. Segundo Bistafa 
(2011), o nível de pressão sonora é a grandeza acústica determinante da sensação subjetiva da 
intensidade dos sons. O componente básico de instrumentos para medidas acústicas é, portanto, 
um sensor de pressão sonora. Esse sensor, um transdutor eletroacústico, transforma a pressão 
sonora em um sinal elétrico equivalente. O instrumento que realiza essa tarefa é o medidor de 
nível sonoro, popularmente conhecido como decibelímetro. Sua unidade de medida é o decibel. 
Dentro dos decibelímetros, o sinal pode ser integrado por dois modos: Fast (rápido), 
com tempo de integração de 125 ms, ou Slow (lento), com tempo de integração de 1s. Além 
da integração no tempo, os medidores também oferecem ponderação na curva de frequência. 
Bistafa (2011) caracteriza os filtros ponderadores da seguinte forma: 
•	A: aproxima a sensação auditiva correspondente a curva isofônica de 40 fones 
(desenfatiza baixas frequências)
•	B: Aproxima a sensação auditiva correspondente a curva isofônica de 70 fones
•	C: Aproxima a sensação auditiva correspondente a curva isofônica de 100 fones (quase 
plana)
•	D: desenvolvida para avaliação de ruídos de sobrevoos de aeronaves (penaliza altas 
frequências).
Define-se nível equivalente - L
eq
 (do inglês “level equivalent”) como sendo o nível sonoro 
estacionário, que se ocorresse durante o intervalo de registro, geraria a mesma energia sonora 
produzida pelos eventos sonoros registrados, a forma de se calcular o nível equivalente (L
eq
) é 




 é uma grandeza utilizada por diversas normas e legislações relativas ao ruído
O nível de exposição sonora – SEL (do inglês “sound exposure level”) é uma das grandezas 
utilizadas para caracterizar o ruído do sobrevoo. É definido como o nível sonoro em dB(A) que 
dissipa, em um segundo, a mesma quantidade de energia do ruído original. Seu cálculo é em 
função no nível equivalente Leq e está apresentada na equação [2].
 [2]
Bistafa (2011) propõe através da equação [3] a quantidade de sobrevoos em função do 
SEL do sobrevoo (L
eq
 e duração do evento) e o SEL limite diário.
Projectus   |   Rio de Janeiro   |   v. 1   |   n. 2   |   p. 18-27   |   ABR./JUN. 2016














O ruído de tráfego aéreo pode ser avaliado através do nível dia e noite. O chamado nível 
dia e noite – L
dn
 (do inglês “level day and night”) é uma grandeza desenvolvida pela Agência de 
Proteção Ambiental norte-americana (Environmental Protection Agency – EPA) para a avaliação 
do ruído em comunidades, proveniente de todas as fontes. O L
dn
 é uma medida similar ao nível 
equivalente, calculado no período de 24 horas, com diferença de que os níveis sonoros, durante 
o período noturno são penalizados em 10 dB. Essa penalização se deve ao fato de que, durante 
o período noturno, considerado o período normal de repouso da maioria das pessoas, os ruídos 
são julgados mais perturbadores do que durante o período diurno. O L
dn
, no ponto de interesse 
da comunidade, pode ser calculado a partir dos L
eq
 obtidos a cada hora do dia. O procedimento 
consiste em somar energicamente os L
eq
 de cada hora do período diurno com os L
eq
 de cada hora 
do período noturno, adicionando a estes últimos a penalidade de 10 dB(A), e calculando-se em 
seguida a média durante o período de 24 horas.
 [4]
A Diretiva Européia 2002/49/EC (apud CARVALHO Jr. et. al. 2013) indica os parâmetros 
LDEN (indicador do nível de pressão sonora dia-fim-de-tarde-noite). Do mesmo modo, o LDEN 
corresponde à média da exposição sonora total ao longo de um período de 24 horas, sendo que 
adiciona 5dB(A) à média dos níveis de ruído ocorridos no entardecer (19 às 22hs), e 10 dB(A) à 
média dos níveis de ruído ocorridos à noite (22h às 7h) (GAMA, 2012). E equação do LDEN está 
descrita na equação [5].
 [5]
Elmehdi (2008) utiliza o método Weighted Equivalent Continuous Perceived Noise Level 
(WECPNL) para analisar a resposta da comunidade ao ruído de aeronaves em torno do aeroporto 
Internacional de Dubai. Essa metodologia também está descrita na NBR 11415/2013. O WECPNL 
é calculado a partir da equação [6].
 [6]
Onde, [dB(A) ave] representa a média energética de todos os níveis máximos de um dia qualquer
N = N2+3N3+10(N1+N4)
N1 = soma do número de operações de aeronaves entre 0:00 e 7:00
N2 = soma do número de operações de aeronaves entre 7:00 e 19:00 
N3 = soma do número de operações de aeronaves entre 19:00 e 22:00
N4 = soma do número de operações de aeronaves entre 22:00 e 0:00 
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Em 1992, o Comitê de Interagências Federal sobre Ruído (Federal Interagency Committee 
on Noise – FICON) recomendou uma curva dose-resposta provisória para prever a porcentagem 
da população exposta que se espera que seja despertada em função da exposição a níveis 
de ruído de evento único expressos em termos de SEL. Em 1997, a FICAN (do inglês “Federal 
Interagency Committee on Aviation Noise”) compilou uma nova curva baseada em estudos de 
campo (FICAN 1997). As equações [7] e [8] geram o valor percentual de pessoas “acordadas” em 
função do efeito do ruído da aviação.
[%]                              [7]
 [%]                               [8]
Diversos estudos têm sido desenvolvidos com o objetivo de determinar o efeito que o 
ruído de tráfego aéreo provoca nas pessoas. Segundo Peterson & Gross (1980), quando uma 
grande população é exposta ao mesmo ruído, algumas estimativas da reação média podem ser 
feitas. Schultz (1978 apud LAMACUSA, 2000) compilou estudos norte-americanos e europeus. A 
curva resultante de Schultz (1978) está expressa na equação [9].
 [9]
Agências ambientais internacionais, adotam percentuais de incômodo em pessoas, 
relacionando com o L
dn
. Entre elas, a EPA, o Conselho Nacional de Pesquisa (National Research 
Council – NRC) e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organization 
for Economic Cooperation and Development – OECD). A Tabela 1 mostra os valores adotados por 
essas organizações (BENTES, 2013).





50 55 60 65 70 75
%HAP (EPA) 7,2 16,2 25,2 34,2 43,2 52,2
%HAP (NRC) 2,3 4,6 8,7 15,2 24,5 36,9
%HAP (OECD) 0 10 20 30 40 50
                           Fonte: BENTES, 2013
O percentual de incomodados (%HA) em função do WECPNL é uma função polinomial 
apresentada por Elmehdi (2008). A figura 2 mostra a relação entre o percentual de incômodo e 
o WECPNL.
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Figura 2 - Percentual de incômodo x WECPNL
             Fonte: ELMEHDI, 2008 modificado) 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O ruído é citado na legislação brasileira no âmbito federal através das diversas formas da 
lei com por exemplo nas resoluções CONAMA. Essas legislações citam como critério padrão a 
NBR 10.151. Nas esferas estadual e municipal, também são levados em consideração os padrões 
estipulados pela ABNT.
O licenciamento ambiental de helipontos tem como principal obstáculo a poluição sonora, 
que segundo as referências trata-se de tema de difícil mensuração.
No Brasil, a ausência de métodos e critérios específicos para a avaliação do ruído nas 
comunidades tem conduzido relatórios de impacto ambiental a considerarem o impacto do 
ruído com base em legislações e experiências da literatura de outros países, particularmente 
dos Estados Unidos, Europa e Japão.
Os parâmetros matemáticos e as simulações computacionais vêm elucidar o ruído e 
seu grau de incômodo nas comunidades. É crescente o uso e comparação dos parâmetros na 
literatura para a adequação da ocupação de helipontos nos grandes centros, buscando a melhor 
forma de aliar o progresso e a mitigação de poluição sonora.
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